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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
22 CAMARA

Processo TC N° 01966/09

Origem: Secretaria de Estado da Receita
Natureza: Convénio
Convenetes: Secretaria de Estado da Receita - SER
Instituto Federal de Educacao Ciéncia e Tecnoledi=ET/PB
Responséaveis: Anisio de Carvalho Costa Neto e&&am
Jodo Batista de Oliveira Silva — Reitor do IFET/PB
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes

Convénio. Secretaria de Estado da
Receitae Instituto Federal de Educacao
Ciéncia e Tecnologia. Auséncia de
maculas.Regularidade da prestacdo de
contas.

ACORDAO AC2 — TC 01098/12

RELATORIO
1. Dados do procedimento:
1.1. Org&o/entidade: Secretaria de Estado da Receita.

1.2. Convénio n° 01/2009 celebrado entre a Secretariestado da Receita — SER e o Instituto Federal
de Educacéo Ciéncia e Tecnologia — IFET/PB.

1.3. Objeto: proporcionar condi¢cdes necessérias a regl#io de estagio de estudantes do IFET/PB
junto a SER.

Em relatério inicial, de fls. 236/238, a Auditoridessa Corte de Contas constatou o
dispéndio de R$ 91.379,00 pela SER com o refelide&nio.

Constam dos autos a lista e documentacdo dos &spagcontemplados na vigéncia do
convénio, informacdes fornecidas pela geréncia denirastracdo, inclusive as guias (recibos)
individualizadas dos pagamentos efetuados (fls/2B33. Concluiu o Org&o Técnico pela regulariddde
prestacdo de contas, em vista da auséncia de faehesecucdo do convénio.

O processo foi agendado para esta sessao sem @ @Rvio ao Ministério Publico de
Contas e sem intimagdes.
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VOTO DO RELATOR

Os convénios administrativos, segundo leciona doséSantos Carvalho Filho, podem ser
conceituados como sendajustes firmados por pessoas administrativas endig ou entre estas e
entidades particulares, com vistas a ser alcancaeterminado objetivo de interesse publitaAssim,
pode-se afirmar ter o convénio por finalidade altesio de obstaculos inerentes a ampliagdo daddsnc
estatais. Do mesmo modo, veja-se o magistérioustrél Administrativista Hely Lopes Meirelfesobre a
definicdo do instrumento em quest&o..) Convénios administrativos sdo acordos firagor entidades
publicas de qualquer espécie, ou entre estas enigedes particulares, para realizacédo de objetides
interesse comum dos participes”.

Na ConstituicAo Federal, encontra-se a molduraipaibésica do controle da gestédo
publica brasileira. Merece destaque, desde jatooda que a destinacédo de todos os dinheiros dim.era
por essa qualidade e origem, exige providénciasagsegurem da melhor forma possivel o seu bom
emprego, evitando quaisquer desvios de finalidddsim, a despesa publica deve obedecer a sérios
critérios na sua realizacdo e comprovacao, respEitado apenas a cronologia das fases de sua érecuc
mas também todos os demais principios constituisogae norteiam a publica gestdo, sob pena de
responsabilidade da autoridade competente.

Fincada no rol de competéncias do TCE/PB, encaatrale acordo com o inciso V, do art.
71, da Constituicdo do Estado da Paraiba, a fisgg#bd da aplicagdo de quaisquer recursos repassados
pelo Estado mediante convénio, acordo, ajuste dro®unstrumentos congéneres. Para efetivar esta
fiscalizacdo, nos termos do art. 70, § 1°, a noemadestaque determina gpeestara contas qualquer
pessoa fisica ou entidade publica que utilize, @de, guarde, gerencie ou administre dinheirossken
valores publicos ou pelos quais o Estado respommda,que, em nome deste, assuma obrigacdes de
natureza pecuniariaNo caso, a Auditoria asseverou a inexiséncia deulag na prestacdo de contas do
supracitado convénio. Assim, VOTO para que os mesmta 22 Camara decidaltdLGAR REGULAR
a prestacao de contas do convénio ora apreciado.

1 CARVALHO FILHO, José dos Santaslanual de direito administrativdl4 ed. rev. e amRio de Janeiro: Lumen Juris,
2005. p. 183.

2 MEIRELLES, Hely LopesDireito Administrativo Brasileiro25 ed. Sdo Paulo : 2000, p. 371.
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DECISAO DA 22 CAMARA DO TCE/PB

Vistos, relatados e discutidos os autosPdocesso TC 01966/Q9eferentes ao convénio
celebrado entre a Secretaria de Estado da Recé&taR-e o Instituto Federal de Educacdo Ciéncia e
Tecnologia — IFET/PB, com vistas a proporcionar dipbes necessarias a realizacdo de estagio de
estudantes do IFET/PB junto & SERCORDAM os membros da 22 CAMARA do Tribunal de Contas do
Estado da Paraiba (22CAM/TCE-PB), a unanimidade,sessdo realizada nesta data, 830l GAR
REGULAR a prestacao de contas do convénio em analise.

Registre-se e publique-se.
TCE - Sala das Sessdes da 22 Camara.
Mini-Plenario Conselheiro Adailton Coelho Costa.
Joao Pessoa, 03 de julho de 2012.

Conselheiro Arndbio Alves Viana Conselheiro André Carlo Torres Pontes
Presidente Relator

Subprocuradora-Geral Elvira Samara Pereira de iddive
Representante do Ministério Publico de Contas



